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PARTE LEGITIMA PARA RECORRER DA RESPECTIVA SENTENCA

RESUMO

- Rejeitam a preliminar de ndo conhecimento da apelacéo, sob o fundamento de que o 6rgdo do Ministério
Publico, que néo foi o promovente do processo, nao pode recorrer da sentenca. A norma do artigo 610 do
Caodigo de Processo Civil, de que poderé recorrer da sentenga o 6rgdo do Ministério Pablico, quando por
este promovido 0 processo, ndo conduz a concluséo de que, em outro caso, ndo possa recorrer. Podera
fazé-lo, quando atuar como defensor do interditando. Pelo artigo 449 do Cédigo Civil, nos casos em que a
interdi¢do, for promovida por outrem que nédo o 6rgao do Ministério Publico, este sera o defensor do
interditando. PONTES DE MIRANDA ensina que, sem ter promovido o processo de interdi¢cdo, o érgdo do
Ministério Publico pode recorrer, quando exerce a funcéo de defensor. - Entdo, e como defensor que recorre
- "Comentérios ao Cadigo de Processo Civil", tomo VIII, 22 ed., p4g. 32. Julgado em 28-11-1961 Revista
Juridica. Julho-Agosto, 1962 - pag. 181. N° 58. Ano 10 EMENTARIO FORENSE. Agosto, 1963. Ano XV. N°
177

EMENTA
O Ministério Publico é parte legitima para recorrer da sentenca de interdicdo, mesmo que nao tenha sido o
seu promotor. (Ementa do EMENTARIO FORENSE)



